
RESOLUÇÃO N.º 80, de 20 de dezembro de 2001

 

 Estabelece  os  critérios  de  implementação  da 
avaliação  de  desempenho  para  concessão  da 
Gratificação de Produtividade instituída pelo art. 8º da 
Lei n ° 7879/2001 e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em Sessão Plenária, no uso das competências que lhe conferem sua Lei Orgânica e seu 
Regimento Interno, RESOLVE:

CONSIDERANDO que o art. 8º da Lei nº 7.879, de 29 de junho de 2001 institui a Gratificação de Produtividade, destinada a remunerar os servidores 
integrantes do Quadro de Pessoal Permanente, do Quadro Suplementar e do Quadro de Provimento Temporário do Tribunal de Contas do Estado da 
Bahia, e determina o seu pagamento, mensal, mediante aplicação de um sistema semestral de avaliação de desempenho, mensurado em pontos que 
contemple, de forma integrada, o desempenho individual do servidor, de sua equipe de trabalho e da instituição;

CONSIDERANDO que a Lei nº 7.879, de 29 de junho de 2001, art.8º, § 3º dispõe que as normas de aplicação, acompanhamento e controle do sistema de 
avaliação de desempenho para concessão da Gratificação de Produtividade serão definidas em Resolução do Tribunal Pleno;

CONSIDERANDO  que  a  Comissão  de  servidores  constituída  para  realização  de  estudos  sobre  os  critérios  de  mensuração  de  desempenho  e 
produtividade dos servidores do Tribunal de Contas e elaboração de Minuta de Projeto de Resolução apresentou, em 16 de novembro de 2001, o 
resultado  de  seus trabalhos,  consubstanciado  em Relatório  que foi  acolhido  pelo  Presidente  e  integra  o  processo  TCE/207/01,  que  ainda  não  foi 
suficientemente discutido pelos servidores deste Tribunal;

CONSIDERANDO  que  a  avaliação  de  desempenho  necessária  ao  pagamento  da  Gratificação  de  Produtividade  requer  uma  mudança  de  cultura 
organizacional,  e que os resultados do trabalho técnico, consubstanciados  no Projeto elaborado,  requerem um comprometimento dos servidores  e  
dirigentes da instituição para implementação de um novo modelo de análise de resultados de trabalho, decorrente da integração dos níveis individual e 
institucional, e que, para que se consiga um produto final, é imprescindível que haja um processo de aculturação, isto é, de adaptação dos indivíduos a 
uma nova cultura que, em última análise alterará o sistema de remuneração do seu trabalho;

CONSIDERANDO  que para que essa cultura seja plenamente absorvida é importante que todos tenham a possibilidade de vivenciar  processos de 
simulação e aprendizagem sem que, entretanto, durante este tempo, corram os riscos de variação salarial negativa, em decorrência de possíveis dúvidas 
na implementação dos novos métodos de avaliação;

CONSIDERANDO,  entretanto, que é imprescindível fixar critérios para o pagamento da Gratificação de Produtividade dos servidores do Tribunal  de 
Contas do Estado da Bahia, para os próximos semestres, RESOLVE:

Art. 1º - Na avaliação do desempenho relativo ao período de julho a dezembro de 2001 será considerado apenas o desempenho coletivo e estabelecido 
para todos os servidores um total de 1200 pontos de produtividade, assegurando-se àqueles que já estejam percebendo uma quantidade superior a esta, 
a manutenção, da quantidade dos pontos decorrentes da transformação dos valores em dinheiro percebidos a título de CET ou RTI.

Art. 2º - Na avaliação do desempenho relativo ao período de janeiro a junho de 2002 fica assegurado a todos os servidores o recebimento das pontuações 
mínimas equivalentes ao da avaliação anterior. 

Art. 3º - Fica aprovado, como anexo a esta Resolução, em caráter experimental, o Projeto de Resolução encaminhado para exame no bojo do processo  
TCE/207/01, devendo a Gerência de Avaliação de Desempenho adotar os procedimentos ali referenciados, para promover, no primeiro trimestre do ano de 
2002, a simulação de avaliações com utilização dos critérios ali estabelecidos, inclusive com o estabelecimento de metas pelas respectivas unidades, e 
implementação das medidas à capacitação dos servidores cuja avaliação não corresponder à pontuação que até então lhes fora atribuída.

§ 1º - A Presidência baixará ato designando servidores dos Setores deste Tribunal elencados no Nível 3 do Projeto de 
Resolução  anexo,  para,  juntamente  com  a  Gerência  de  Avaliação  de  Desempenho  promover  as  simulações 
respectivas.

§ 2º -  A Administração, nos termos da Resolução anexa, adotará as providências necessárias para definir  e fixar 
objetivos e metas, bem definidos, que possibilitem a implementação dos critérios de avaliação individual e coletivo 
para os períodos subsequentes.

Art. 4º - Em razão dos resultados da simulação procedida, esta Resolução e seu anexo poderão ser revistos em junho de 2002.

Art. 5º - Aplica-se o disposto nesta Resolução aos servidores do CEDASC.

Art. 6º - Esta Resolução terá a sua vigência a partir de 1º de janeiro de 2002, revogadas as disposições em contrário. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em 20 de dezembro de 2001.

 
CONS. ADHEMAR BENTO GOMES - Presidente

CONS. PEDRO HENRIQUE LINO- Vice Presidente

CONS. MANOEL CASTRO - Corregedor

CONS. FILEMON MATOS

CONS. FRANÇA TEIXEIRA
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CONS. RIDALVA FIGUEIREDO 

 

 

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 80/2001



RESOLUÇÃO N.º , de de de 2001
Fixa  critérios  de  avaliação  de  desempenho,  e 
disciplina  a  concessão  da  Gratificação  de 
Produtividade  instituída  pelo  art.  8º  da  Lei  n  ° 
7879/2001 e dá outras providências.

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em Sessão Plenária, no uso das competências que lhe conferem sua Lei Orgânica e seu 
Regimento Interno, e tendo em vista o disposto no arts. 8º e 35 da Lei nº 7.879, de 29 de junho de 2001, RESOLVE:

 

TÍTULO I
DA GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE

CAPÍTULO ÚNICO
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - A Gratificação de Produtividade, destinada a remunerar os servidores integrantes do Quadro de Pessoal Permanente, do Quadro Suplementar e 
do Quadro de Provimento Temporário do Tribunal de Contas do Estado da Bahia será paga, mensalmente, mediante aplicação de um sistema semestral 
de avaliação de desempenho, mensurado em pontos que contemple,  de forma integrada, o desempenho individual  do servidor e de sua equipe de 
trabalho.

§ 1º - Será de 3.000 o limite máximo de pontos de produtividade atribuíveis mensalmente ao servidor.

§ 2º  -  A percepção da Gratificação de Produtividade é incompatível com a percepção da Gratificação por  
Condições Especiais de Trabalho – CET ou por Regime de Tempo Integral - RTI.

Art. 2º - A Gratificação de Produtividade será incorporada aos proventos de aposentadoria de acordo com o disposto no art. 132, § 1º, da Lei  
6.677, de 26.09.1994, somando-se indistintamente os períodos de percepção da Gratificação de Produtividade, da Gratificação por Condições  
Especiais de Trabalho e da Gratificação por Regime de Tempo Integral.

Parágrafo  único  -  Caso  o  servidor  não  tenha  alcançado  o  tempo  mínimo  para  o  cálculo  da  média  da 
Gratificação  de  Produtividade,  esta  será  fixada  transformando-se  em  pontos  os  valores  em  dinheiro  
percebidos anteriormente a título de Gratificação por Condições Especiais de Trabalho ou por Regime de 
Tempo Integral.

Art. 3º - Nos períodos de férias e das licenças previstas no inciso V, do art. 98, e incisos IV a VI, do art. 120, todos da Lei nº 6.677, de 26.09.1994,  
o servidor receberá a Gratificação de Produtividade correspondente à média dos pontos computados nos 6 meses imediatamente anteriores ao  
seu afastamento.

Parágrafo único  - Exclui-se do período de seis meses a ser considerado para apuração da produtividade o  
período de férias coletivas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

 

 

TÍTULO II
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art. 4º - O pagamento da Gratificação de Produtividade será feito com base nos critérios estabelecidos nesta Resolução, que contemplam, de  
forma integrada, as performances individual e de equipe, com regras objetivas, claras e públicas de aplicação, acompanhamento e controle,  
permitindo uma avaliação sistemática e permanente dos desempenhos individual e institucional.

Art. 5º  -  Para o pagamento da Gratificação de Produtividade serão considerados, conjuntamente, 2 sistemas de avaliação de desempenho,  
sendo  um  individual,  relativo  ao  desempenho  profissional  de  cada  servidor  e  outro  coletivo,  relacionado  ao  desempenho  de  metas  
institucionais, estabelecidas previamente, e distribuídas em 3 níveis distintos.

§ 1º – A quantidade de pontos relativos ao desempenho coletivo será correspondente a 1500 pontos, sendo  
300 atribuídos para o cumprimento das metas no nível 1, 300 atribuídos para o cumprimento das metas das  
unidades situadas no nível 2, e 900 atribuídos para o cumprimento das metas das unidades situadas no nível  
3, na forma do Anexo I desta Resolução.

§ 2º -  Os servidores lotados nas unidades do nível 3 que não tenham unidade subordinadora, farão jus à 
média aritmética dos pontos atribuídos para o cumprimento das metas de todas as unidades do nível 2.

§  3º  -  A quantidade  de  pontos  relativos  ao  desempenho  individual  será  correspondente  a  1500  pontos,  
atribuídos a cada servidor em decorrência da avaliação do grau de sua contribuição individual nos resultados 
dos trabalhos produzidos, não apenas na equipe em que estiver inserido, mas em todo o Tribunal de Contas.



 

 

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO COLETIVO

Art. 6º - O sistema de avaliação de desempenho coletivo considerará o cumprimento do programa de metas consignadas nos planos de trabalho, e será 
medido através de indicadores de resultados definidos em concomitância com as metas. 

§ 1º - Para mensuração do indicador de resultado definido, serão estabelecidas metas de atingimento coletivo que 
serão acompanhadas e avaliadas no final de cada semestre determinado.

§ 2º - O cálculo do pagamento da Gratificação de Produtividade relativo ao desempenho coletivo dos servidores está 
associado ao desempenho das unidades, com suas metas específicas, e ao desempenho do Tribunal de Contas, com 
suas metas institucionais. 

§ 3º - O direito à percepção de 100% da Gratificação de Produtividade relativa ao desempenho coletivo, dependerá, 
respectivamente do atingimento de 100% das metas definidas para as unidades de trabalho em cada um de seus 
níveis e do atingimento de 100% das metas definidas para o Tribunal  de Contas como um todo, examinando-se 
separadamente o desempenho da unidade do nível 3, da unidade do nível 2 e o desempenho do Tribunal de Contas , 
e suas repercussões no valor a ser distribuído para os servidores, na forma estabelecida no  § 1º  do  art. 5º  desta 
Resolução, ressalvado o disposto no § 2º do mesmo artigo.

Art. 7º - A cada semestre, serão fixadas as metas que deverão ser acompanhadas e avaliadas após o transcurso de seis meses, cujo conteúdo deverá:

a) ser claro, especificando o objeto, o prazo e a quantidade do trabalho esperado;

b) ser definido em termos de resultados ou condições a serem atingidos;

c) limitar-se ao tempo previsto;

d) ser formulado à luz das experiências anteriores;

e) ser estabelecido em termos do que deve ser feito;

f) ser conciso;

g) ser traçado para explicitar um único resultado final pretendido;

h) ser coerente com os recursos disponíveis;

i) estar disposto em ordem de prioridades, a partir da importância para a área;

j) ser redigido em termos quantificáveis e facilmente mensurável;

k) representar o compromisso entre chefias, colaboradores e superiores;

l) impactar nos resultados da unidade e, por via de conseqüência, nos resultados do Tribunal de Contas ;

m) estar interligado aos objetivos estratégicos do Tribunal de Contas ;

n) ter ligação com o desempenho das equipes de trabalho, como resultado do esforço coletivo;

o) permitir uma melhoria contínua dos resultados, dos processos e do aprendizado das equipes de trabalho;

p) ser do domínio e entendimento de todos e que haja clareza dos resultados que se esperam do grupo e das 
possibilidades das contribuições individuais.

§ 1º –  Na elaboração das metas deverão ser considerados aspectos objetivos, relativos à forma como ocorrerá o 
acompanhamento da realização das metas, o monitoramento e a avaliação da evolução dos indicadores, e mais:

a) o nível de controle do Tribunal de Contas , sobre variáveis importantes que podem impactar os resultados;

b) a limitação do poder de influenciar os resultados por parte das equipes de trabalho, das chefias e dos servidores;

c) a existência de efetivo controle interno sobre as variáveis envolvidas na meta proposta;



d) o prazo de maturação de uma mudança cultural.

§ 2º - A fim de possibilitar a integração das diferentes unidades do Tribunal de Contas e visando o comprometimento e 
envolvimento de todos com os objetivos e metas mais globais, o indicador será desdobrado em três níveis, para 
mensuração do desempenho coletivo, havendo, para cada meta definida para uma unidade do nível 3, uma meta 
correspondente para a unidade imediatamente superior na hierarquia, que corresponda ao somatório das metas das 
unidades subordinadas, e uma meta para o Tribunal de Contas como um todo, que corresponda ao somatório das 
metas das unidades subordinadoras, que também podem ser acrescidas de outras metas estratégicas definidas para 
a instituição.

§ 3º - A Gerência de Avaliação de Desempenho ficará responsável pela orientação e acompanhamento da elaboração 
das  metas  dos  diversos  setores,  inclusive  padronizando  os  instrumentos  necessários,  pela  sistematização  e 
divulgação e pela orientação na aferição do seu cumprimento, auxiliando na eliminação de fatores externos à unidade 
que interfiram na elaboração, cumprimento e aferição das metas.

§ 4º  - Caberá,  também,  à  Gerência  de Avaliação  de Desempenho  a  realização  de diagnóstico  sistemático  das 
unidades deste Tribunal, principalmente com relação às condições internas e externas que embasarão as propostas 
de metas, através de um balanço semestral dos processos executados, realizados em conjunto com as unidades, 
para que possam ser  identificadas  novas atividades  que possibilitem a otimização  dos resultados da unidade  e 
suprimidas as atividades rotineiras que não devam mais ser realizadas por não mais agregarem valor. 

Art. 8º - As metas serão estabelecidas de forma participativa e integrada, observando-se a seguinte ordem de hierarquia: 

I. Chefia e grupo de servidores de cada unidade do nível 3 definem metas. 
II. Chefia das unidades do nível 2, juntamente com as chefias das unidades do nível 3, definem 

metas. 
III.Conselheiro Supervisor, juntamente com as chefias das unidades do nível 2, definem metas. 
IV.Tribunal Pleno discute e homologa as metas para o Tribunal de Contas, com base nas metas 

das unidades do nível 2. 

Parágrafo único – As unidades do nível 2 que não tenham Conselheiro Supervisor definirão suas metas juntamente 
com o Conselheiro Presidente.

Art. 9º - O estabelecimento das metas referenciadas no artigo anterior deverá observar os seguintes prazos limites:

I. Metas para o primeiro semestre do ano seguinte:

a. Definição de metas das Unidades do nível 3, até o dia 10 de novembro do ano em curso. 
b. Definição de metas das Unidades do nível 2, até o dia 20 de novembro do ano em curso. 
c. Definição de metas com o Conselheiro Supervisor ou o Conselheiro Presidente, até o dia 30 de novembro do ano em curso. 
d. Definição de metas do Tribunal de Contas , até o dia 10 de dezembro do ano em curso. 

 
II. Metas para o segundo semestre do ano em curso:

a. Definição de metas das Unidades do nível 3, até o dia 10 de maio do ano em curso. 
b. Definição de metas das Unidades do nível 2, até o dia 20 de maio do ano em curso. 
c. Definição de metas com o Conselheiro Supervisor ou o Conselheiro Presidente, até o dia 30 de maio do ano em curso. 
d. Definição de metas do Tribunal de Contas , até o dia 10 de junho do ano em curso. 

Parágrafo único – Uma vez definidas e homologadas pelo Tribunal Pleno, todas as metas serão amplamente divulgadas, inclusive na 
intranet. 

Art. 10º - Após o término do semestre, serão registradas as realizações do Tribunal de Contas e de cada uma das respectivas unidades para comparação  
com as metas programadas, com publicação e divulgação, inclusive na intranet, a fim de determinar a quantidade de pontos de produtividade atribuídos a  
cada equipe de servidores, de acordo com a porcentagem de concretização de cada meta.

Art. 11 - O servidor que permanecer em determinada unidade durante todo o período de apuração da meta, estará se habilitando a perceber os pontos do 
desempenho coletivo atribuídos àquela unidade de acordo com o atingimento das metas.

§ 1º- Na hipótese do servidor mudar de unidade de lotação durante a apuração da meta, o cálculo da Gratificação de 
Produtividade do Desempenho Coletivo deverá ser proporcional ao tempo de permanência em cada unidade.

§ 2º -  Na hipótese do servidor ser admitido ou retornar de afastamento das atividades do Tribunal, no decorrer do 
período de apuração da meta, perceberá, no semestre referido, a título de Gratificação da Produtividade a média da 
avaliação global da sua unidade no período anterior. 

§ 3º- Na hipótese de retorno do servidor afastado temporariamente das atividades do Tribunal, fará jus à Gratificação 
de  Produtividade  no  valor  médio  equivalente  ao  dos  demais  profissionais  da  unidade  de  lotação,  de  forma 
proporcional ao período efetivamente trabalhado. 



 

CAPÍTULO II
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL

 
Art. 12  -  O sistema de avaliação de desempenho individual considerará o desempenho individual do servidor e o respectivo grau de contribuição nos 
resultados dos trabalhos produzidos, relacionados ao atingimento das metas institucionais, estabelecidas na forma do Capítulo I deste Título. 

Art. 13 - A avaliação do desempenho individual de cada servidor será feita através do preenchimento do "Formulário de Desempenho Individual", Anexo II 
desta Resolução, elaborado a partir da definição das seguintes capacidades que formam o perfil ideal do servidor, estruturado a partir da identificação das 
capacidades que são necessárias a todo servidor para alavancar as estratégias e os resultados buscados pelo Tribunal de Contas:

I - Orientação para o Trabalho em Grupo;

II - Clareza de Propósitos;

III - Capacidade Técnico-Analítica;

IV - Capacidade Criativa/De Aprendizado;

V - Comprometimento com Resultados.

Art. 14 - Estas capacidades serão avaliadas pelo próprio servidor e por uma Comissão composta pelo chefe imediato e pelo chefe mediato do avaliado e 
por um profissional da sua unidade de lotação, escolhido pelo grupo.

§ 1º - O servidor e a Comissão preencherão, cada um, separadamente, um "Formulário de Desempenho Individual", 
avaliando cada um dos itens relativos às cinco capacidades, emitindo um dos seguintes conceitos:

a. supera; 
b. atende; 
c. atende parcialmente; 
d. não atende. 

§  2º  -  O  preenchimento  do  "Formulário  de  Desempenho  Individual"  será  feito  em  confronto  com  as  metas 
estabelecidas para a avaliação coletiva da unidade onde estiver lotado o avaliado, e o seu desempenho individual 
deverá ser considerado em relação às metas objetivadas pela sua unidade de trabalho, pela unidade subordinadora e 
pelo Tribunal de Contas .

§ 3º  - Após preenchidos os formulários, avaliado e avaliadores discutirão os resultados, chegando a um consenso 
sobre os conceitos emitidos para cada uma das capacidades. 

§ 4º - Na hipótese de permanecer alguma questão sem consenso após a avaliação, o avaliado poderá recorrer para 
os componentes da unidade onde estiver lotado, que emitirão uma decisão final sobre o impasse, com a maioria de 
votos unitários de todos os servidores lotados na unidade, incluindo o respectivo chefe.

§ 5º - Quando o avaliado for ocupante de cargo de chefia ou comissionado, a Comissão será composta pelo Chefe 
imediato e por dois servidores da unidade que chefiar, eleitos pelo próprio grupo.

§ 6º - Na avaliação do profissional indicado pelo grupo para integrar a Comissão, será escolhido um outro membro do 
grupo, que o substituirá nesta atividade. 

§ 7º -  Ao término da avaliação de cada uma das capacidades, a Comissão e o avaliado deverão, conjuntamente, 
estabelecer os pontos fortes do avaliado, os pontos que precisarem ser aperfeiçoados, as ações do período anterior 
não concretizadas com as respectivas justificativas e o plano de ação para o próximo período.

§  8º  -  A  operacionalização  dos  procedimentos  de  avaliação  será  orientada  pela  Gerência  de  Avaliação  de 
Desempenho, obedecendo ao fluxo transcrito no Anexo III.

§  9º  -  O  conjunto  de  avaliações  individuais  de  uma  unidade  será  analisada  pela  Gerência  de  Avaliação  de 
Desempenho, que ficará responsável pelo estabelecimento das ações individuais de aprimoramento, que constituirão 
o "Plano de Ação do Desenvolvimento do Servidor" que, juntamente com os planos de ação de desenvolvimento dos 
demais servidores de uma determinada unidade, formarão o "Plano de Desenvolvimento da Unidade".

§ 10º  - Após o término de cada período de avaliação, a Gerência de Avaliação de Desempenho fará uma análise 
crítica dos resultados da avaliação, identificando desvios e adotando medidas corretivas.

Art. 15 – A quantificação dos pontos de cada profissional avaliado será feita da seguinte forma:

a. Para cada uma das 5 capacidades definidas, multiplicar o número de conceitos "supera" 
pelo peso 3, somar com o número de conceitos "atende" multiplicado pelo peso 2 e somar o 
número de conceitos "atende parcialmente" que têm peso 1, dividindo esta soma pelo 
número total de itens da avaliação, multiplicando por três e multiplicando este resultado por 



300 pontos 
b. Somar os valores obtidos em cada uma das capacidades para encontrar o total de pontos 

obtidos pelo servidor na avaliação individual. 

Parágrafo único – As etapas descritas nas alíneas a e b 
são expressas na fórmula seguinte:

(Nº de conceitos Supera x 3) + 

(Nº de conceitos Atende x 2) +

(Nº de conceitos   Atende parcialmente   x 1   x 300

(Nº total de itens de avaliação x 3)

Art.  16 –  Os pontos alcançados por  cada servidor serão publicados na intranet, relacionados por equipes de trabalho, estando os formulários das 
avaliações individuais disponíveis para consulta, por qualquer servidor interessado, na Gerência de Avaliação de Desempenho. 

Art. 17 - Na hipótese do servidor mudar de unidade de lotação durante a o período da avaliação individual, o cálculo da Gratificação de Produtividade do  
Desempenho Individual será feito pelas unidades onde esteve lotado, e os resultados finais serão obtidos através de média aritmética ponderada segundo 
o tempo de lotação em cada uma das unidades.

 
§ 1º - Na hipótese do servidor ser admitido no decorrer do semestre, só passará a 
perceber  a  Gratificação  de  Produtividade  a  partir  do  semestre  seguinte  da 
admissão e de forma proporcional ao período efetivamente trabalhado. 

§ 2º- Na hipótese de retorno do servidor afastado temporariamente das atividades 
do  Tribunal  de  Contas  ,  por  qualquer  motivo,  fará  jus  à  Gratificação  de 
Produtividade imediatamente após o retorno ao trabalho no Tribunal,  em valor 
correspondente ao atribuído pela última avaliação realizada antes do afastamento 
do servidor.

 

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 18 - Os critérios de avaliação descritos nesta Resolução serão adotados para medir os desempenhos individual e coletivo a partir de janeiro de 2002. 

§ 1º – Na avaliação do desempenho relativo ao período de julho a dezembro de 
2001 será considerado apenas o desempenho coletivo e estabelecido para todos 
os servidores um total de 1200 pontos de produtividade, assegurando-se àqueles 
que já estejam percebendo uma quantidade superior a esta, a manutenção, da 
quantidade de pontos percebida.

§ 2º -  Na avaliação do desempenho relativo ao período de janeiro a junho de 
2002  fica  assegurado  a  todos  os  servidores  o  recebimento  das  pontuações 
mínimas equivalentes ao da avaliação anterior, devendo a Gerência de Avaliação 
de  Desempenho  adotar  os  procedimentos  descritos  no  §  8º  do  art.  14  para 
promover  a  capacitação  dos  servidores  cuja  avaliação  não  corresponder  à 
pontuação que até então lhe fora atribuída.

 
Art. 19 - A Gerência de Avaliação de Desempenho promoverá, de imediato, ampla divulgação da forma como devem ser efetivadas as avaliações coletiva 
e individual, inclusive com realização de sucessivos treinamentos e simulação de aplicação dos questionários e de estabelecimento de metas. 

 

 
Tribunal de Contas , em de dezembro de 2001.

___________________________ - Presidente

 
___________________________ - Relator

 

 



ANEXO I
DISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS DE DESEMPENHO COLETIVO

Unidade Pontos

TCE - Nível 1 300

Unidades situadas no Nível 2:

Coordenadorias, Secretaria Geral, Diretoria Administrativa e Financeira, Superintendência Técnica.

300

Unidades situadas no Nível 3:

Gabinete  do Presidente,  Gabinete do Vice-Presidente,  Gabinete  do Corregedor, Gabinete  dos Conselheiros, 
Assessoria  de Comunicação,  Auditoria  Interna,  Assessoria  Técnico-Jurídica,  Inspetoria  de Finanças,  CEICE, 
Gerências, Gerências de Controle Externo. 

900

 

 

ANEXO II
FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO INDIVIDUAL 

A. ORIENTAÇÃO PARA O TRABALHO EM GRUPO

ITENS DE AVALIAÇÃO Supera Atende Atende 
Parcial

Não 
Atende

 ++ + - --

1. Assume atividades no grupo de trabalho de 
maneira espontânea.

    

2. Aceita sugestões de melhoria dos seus trabalhos.     

3.  Transmite  conhecimentos  e  informações  de 
maneira espontânea.

    

4. Planeja o trabalho em parceria com a equipe.     

5. Busca a opinião da equipe para melhorar os 
resultados da área de atuação.

    

6. Apoia os colegas a fazer o melhor trabalho.     

 

B. CLAREZA DE PROPÓSITO

ITENS DE AVALIAÇÃO Supera Atende Atende 
Parcial

Não 
Atende

 ++ + - --



1.  Entende  como  o  resultado  do  seu  trabalho 
concorre para o atingimento dos objetivos da área 
de atuação.

    

2. Conhece as prioridades da área de atuação.     

3.  Sugere  revisão  do  planejamento  inicialmente 
formulado,  a  fim  de  alcançar  resultados  mais 
qualitativos.

    

 

C. CAPACIDADE TÉCNICO-ANALÍTICA

ITENS DE AVALIAÇÃO Supera Atende Atende 
Parcial

Não 
Atende

 ++ + - --

1.  Identifica/analisa  situações  problema,  atuando 
para resolvê-las.

    

2.  Desenvolve  os  trabalhos  utilizando  as  técnicas 
necessárias. 

    

3. Realiza trabalhos complexos.     

4. Possui reconhecimento da sua capacidade técnico-
analítica pela comunidade interna.

    

 

D. CAPACIDADE CRIATIVA/ DE APRENDIZADO

ITENS DE AVALIAÇÃO Supera Atende Atende 
Parcial

Não 
Atende

 ++ + - --

1. Usa as práticas e as técnicas existentes no TCE de 
maneira criativa. 

    

2. Cria alternativas inovadoras de trabalho.     

3.  Propõe  melhoria  nos  processos  da  área  de 
atuação.

    

4.  Busca adquirir novos conhecimentos de forma a 
agregar novos valores.

    

 

E. COMPROMETIMENTO COM RESULTADOS



ITENS DE AVALIAÇÃO Supera Atende Atende 
Parcial

Não 
Atende

 ++ + - --

1. Alcança os resultados programados.     

2. Assume e cumpre desafios.     

3. Reorienta ações, tendo em vista os resultados a 
serem alcançados.

    

4. Executa atividades utilizando recursos da melhor 
maneira possível para assegurar os resultados da 
área de atuação.

    

 

ANEXO III
FLUXO DA AVALIAÇÃO INDIVIDUAL




